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R E L A T Ó R I O 

Aprecia-se nos autos do processo em tela a Apuraça o de Respon-
sabilidade instaurada em desfavor do Sr. Leandro Peres de Matos, Prefeito 
do Municí pio de Naviraí , em raza o da ause ncia de remessa dos dados e das 
informaço es eletro nicas, por meio do Sistema de Controle de Atos de 
Pessoal – SICAP -, conforme disciplina as regras do art. 3º, § 1º, da Instruça o 
Normativa n. 38, de 28 de novembro de 2012. 

A Inspetoria de Controle de Atos de Pessoal - ICAP, por meio da 
Ana lise n. 16854/2014 (peça 9), posicionou-se nos seguintes termos: 

Conforme o demonstrativo, temos a seguinte situação:  

-Plano de Cargos: não cadastrado até a presente data; 

-Folha de Pagamento – remessa mensal: o sistema não registrou nenhuma remessa até 
a presente data; 

-Concurso Público – vigente à época: face à ausência de informações, não foipossível 
confirmar se havia concurso a ser cadastrado; 

-Admissões – remessa mensal: como não foi possível confirmar se havia concurso em 
vigência à época, também não foi possível confirmar se havia Ato de Admissão a ser 
encaminhado para apreciação. 

7–DA CONCLUSÃO 

Em razão do não comparecimento da Autoridade Administrativa, que não 
providenciou a regularização da situação perante o SICAP, permanecem os fatos 
questionados na representação inicial e que na oportunidade, ratificamos 
parcialmente, conforme demonstrado no item anterior. 

Tal omissão sujeita o Senhor Leandro Peres de Matos, Prefeito Municipal de Navirai, às 
sanções previstas no Regimento Interno do Tribunal de Contas/MS. 

Em seque ncia, os autos foram enviados ao Ministe rio Pu blico de 
Contas, o qual, por interme dio do Parecer n. 3418/2015 (peça 10), opinou: 

Em vista de tudo quanto foi exposto, o Ministério Público de Contas opina no sentido de 
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que esta Corte de Contas aplique multa ao responsável, nos termos do art. 44, I c/c 45, I 
da LC n. 160/2012 c/c art. 170, I da RN TC/MS n. 076/13. 

E  o relato rio. 

D E C I S Ã O 

De acordo com os elementos constantes nos autos, assim como as 
informaço es e concluso es expendidas pela equipe te cnica da ICAP e pelo re-
presentante ministerial, verifico que o gestor do o rga o, embora devidamen-
te intimado, na o enviou, por meio do Sistema de Informatizado de Controle 
de Atos de Pessoal – SICAP, o plano de cargos, a folha de pagamento e, caso 
tenha ocorrido, informaça o sobre concurso pu blico e admissa o de pessoal, 
desse modo, deixando de observar as disposiço es legais e regulamentares 
que exigem a remessa dos dados e das informaço es eletro nicas dos atos de 
pessoal a este Tribunal (art. 2º da Resoluça o Normativa n. 67, de 3 de março de 2010, 
Capí tulo U nico, Seça o IV, da Instruça o Normativa n. 35, de 14 de dezembro de 2011, e art. 3º, § 

1º, da Instruça o Normativa n. 38, de 28 de novembro de 2012). 

Diante do exposto, acolho as consideraço es lançadas na ana lise da 
equipe te cnica da ICAP, bem como a opinia o do representante do Ministe rio 
Pu blico de Contas e DECIDO: 

I – aplicar multa ao Sr. Leandro Peres de Matos, CPF 785.767.681-
00, Prefeito do Municí pio de Naviraí , no valor equivalente ao de 30 (trinta) 
UFERMS, tendo em vista a falta de remessa dos dados e informaço es relati-
vas aos atos de pessoal, por meio eletro nico, no Sistema Informatizado de 
Controle de Atos de Pessoal, dando como fundamento as disposições dos 
arts. 21, X, 42, caput, 44, I, e 46, caput, da Lei Complementar (estadual) n. 
160, de 2 de janeiro de 2012; 

II – determinar, com fundamento das disposições do art. 61, II, da 
Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2012 e art. 172, III, b, do Regimento 
Interno, Leandro Peres de Matos que envie de forma eletrônica, no prazo de 
sessenta dias, o plano de cargos, a folha de pagamento e, caso tenha ocorri-
do, informaça o sobre concurso pu blico e admissa o de pessoal, conforme 
disciplina o art. 2º da Resolução Normativa n. 67, de 3 de março de 2010, 
sob pena de responsabilidade em razão do desatendimento; 

III - assinalar que o valor da multa referida nos termos dispositi-
vos do inciso I devera  ser pago em favor do Fundo Especial de Moderniza-
ça o e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas - FUNTC, no prazo de sessenta 
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dias, contados da data da publicaça o desta decisa o no Dia rio Oficial do Tri-
bunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, com fulcro nas regras dos 
arts. 50 e 83, da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2012, observada as 
disposiço es do art. 172, § 1º, I e II, do Regimento Interno. 

Ao Carto rio, conforme dispo e o art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 

E  como decido. 

Campo Grande, 2 de julho de 2015. 

 
 

JOSÉ RICARDO PEREIRA CABRAL 
Conselheiro relator 

VCC 
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